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    PARTE I


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica é um conjunto de órgãos que executam ações de educação técnica e profissional no Brasil através do ensino, da pesquisa e da extensão. Para a consecução plena das atividades-fim, essas instituições contam com o apoio de atividades que lhes dão sustento. Entre estas atividades está a gestão de documentos cujo objetivo é gerenciar a produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos de arquivo, independente do suporte. E entre os diversos suportes documentais, os documentos digitais estão sendo produzidos e utilizados no cotidiano dessas organizações.




    Voutssás (2011) afirma que empresas e organizações irão criar e armazenar seus documentos de arquivo em formatos digitais e que existe uma tendência de que aumente cada vez mais, inclusive utilizando a migração de suportes analógicos. Outra tendência é de que mais procedimentos oficiais de serviços governamentais serão registrados em informações digitais sobre os usuários e suas transações.




    Ferreira (2006) destaca que a simplicidade na criação e disseminação de material digital através das modernas redes de comunicação e a qualidade dos resultados obtidos são fatores que contribuem para a adoção dessas ferramentas. Valdespino Vázquez (2013) complementa que a utilização dos computadores para a criação da informação é devido a simplificação de processos e a capacidade de armazenamento, processamento e a facilidade de utilização.




    A utilização de documentos digitais alterou a maneira como as pessoas acessam os documentos. Digwall (2016) especifica que os interessados esperam acessar o documento tão logo ele seja criado e que seja perpétuo. O autor ainda cita as facilidades de duplicação e transmissão e as expectativas de acesso instantâneo e o acesso que não é mais restringido pelo tempo.




    Tendo em vista esse cenário, o foco da pesquisa são as instituições que compõem a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Atualmente a rede é formada pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs), Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Escolas Técnicas vinculadas as Universidades e o Colégio Pedro II.




    Quanto ao problema, algumas questões são suscitadas: Que requisitos, diretrizes, normas e padrões são necessários para a gestão de documentos arquivísticos digitais? Estes requisitos, diretrizes, normas e padrões estão adaptados e regulamentados no Brasil?




    A resposta a essas perguntas são necessárias para responder à questão de que requisitos, diretrizes, normas e padrões podem ser aplicados para a gestão de documentos arquivísticos digitais custodiados pelas instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica.




    Com essa proposta foi definido como objetivo geral analisar e propor requisitos, diretrizes, normas e padrões de gestão de documentos digitais para a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica.




    Os objetivos específicos da pesquisa são:




    − Identificar requisitos, diretrizes, normas e padrões para a gestão de documentos arquivísticos digitais;




    − Identificar requisitos, diretrizes, normas e padrões para a gestão de documentos arquivísticos digitais no contexto legal brasileiro;




    − Propor uma metodologia para a implantação de gestão de documentos arquivísticos digitais para a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica na forma de um guia de aplicação, constituído assim como produto do Mestrado Profissional em Patrimônio Cultural.




    As organizações utilizam ambientes digitais para produzir e manter documentos de arquivo. Voutssás (2011) destaca que essa gama de documentos e informações digitais está sujeita a uma ampla variedade de riscos: perda, alteração, cópia ou consulta não autorizada de suas informações devido a negligência, sabotagem ou vandalismo; perda de informação devido a desastres naturais: incêndios, inundações, terremotos, etc; espionagem e fraude digital. Sabotagem e\ou vandalismo oriundos de spam, vírus de computador, ataques de intrusão ou negação de serviço, roubo de identidade, etc. Neste sentido, é necessário que a produção e manutenção de documentos arquivísticos estejam em conformidade com requisitos, diretrizes, normas e padrões para garantir a eficiência e a eficácia da sua gestão.




    A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica foi escolhida como amostra da pesquisa por ser constituída de instituições de grande relevância no país em razão de atuarem na formação profissional, na difusão de conhecimentos científicos e no suporte de arranjos produtivos locais.




    Essas instituições geram e armazenam documentos digitais em sistemas informatizados e bases de dados que, sem uma gestão arquivística adequada, pode resultar na perda destes documentos e consequentemente causar danos irreparáveis no patrimônio documental arquivístico e na comprovação de direitos.




    A pesquisa tem grande relevância para a comunidade arquivística brasileira, pois trata de temas debatidos e consolidados pela comunidade arquivística internacional e busca compreendê-los a luz do contexto nacional.




    Outras pesquisas desenvolvidas tem relação com o tema, dentre as quais citamos as mais recentes: “Procedimentos de gestão de documentos na Petrobras a luz da norma ISO 15489” de Phablo Pereira de Carvalho Pinto, “A gestão arquivística de documentos e o sistema informatizado SEI: a perspectiva de usuários” de Natasha Hermida Pereira Castro da Silva Levy, “A gestão arquivística de documentos digitais na Marinha do Brasil” de Marcos de Castro Jasmin, “Subsídios para uma política de preservação digital no contexto da administração pública federal” de Ana Suely Pinho Lopes, “Repositório arquivístico digital confiável para o patrimônio documental oriundo do processo judicial eletrônico” de Mateus de Moura Rodrigues e “A autenticidade e a organicidade nos acervos fotográficos do patrimônio documental a luz da diplomática contemporânea” de Marcieli Brondani de Souza.




    A incompreensão de conceitos de documentos arquivísticos digitais, autenticidade, confiabilidade, cadeia de custódia, metadados, requisitos de sistemas, entre outros, por parte dos arquivistas, é um componente que impacta diretamente na eficiência da gestão de documentos em ambiente digital.




    A pesquisa tem ainda relevância pela atuação profissional do pesquisador que ao longo da carreira atua no planejamento, implantação e avaliação de sistemas de gestão de documentos de arquivo em suportes analógicos ou digitais. Atualmente estão sendo desenvolvidas e consolidadas experiências no Instituto Federal Farroupilha – Campus São Vicente do Sul que versam sobre o tema da pesquisa.




    A presente obra baseia-se na dissertação de mestrado do autor, intitulada “Implantação de gestão de documentos arquivísticos digitais na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica sob o prisma da Norma ISO 15489:2016”, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação Profissional em Patrimônio Cultural da Universidade Federal de Santa Maria. Além da dissertação também foi produzido um guia de aplicação da metodologia de implantação de gestão de documentos arquivísticos digitais.




    O livro estrutura-se em duas partes. A parte I contém cinco capítulos: o capítulo 1 aborda assuntos relacionados ao tema do estudo, apresentando aspectos relacionados ao patrimônio cultural e documental, a conceituação de documento arquivístico digital e ao modelo records continuum. O capítulo 2 apresenta as Instituições que integram a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e as relações desta com a política nacional de arquivos. O capítulo 3 e 4 apresentam os requisitos, diretrizes, normas e padrões para a gestão de documentos arquivísticos digitais nos contextos de boas práticas internacionais e de legislação brasileira. O capítulo 5 apresenta a metodologia de gestão de documentos arquivísticos digitais. A parte II contém o guia de aplicação da metodologia de gestão de documentos arquivísticos digitais.


  




  

    1 REFERENCIAL TEÓRICO





    Neste capítulo apresenta-se referencial teórico, onde são abordados em subcapítulos, os principais conceitos que envolvem o patrimônio cultural e documental, o documento arquivístico digital e o modelo Records Continuum como forma de subsidiar o atendimento dos objetivos da pesquisa.




    1.1 O PATRIMÔNIO CULTURAL E DOCUMENTAL




    A noção de patrimônio é desenvolvida a partir da Idade Média na preservação de objetos investidos de valores. Esses objetos eram as relíquias de santos, as insígnias, as coleções das bibliotecas reais, os arquivos de instituições reais e religiosas e edifícios antigos. A conservação tinha uma lógica privada e não constituía um patrimônio coletivo. (HÉGARAT, 2015, p. 02).




    Com a Revolução Francesa, no final do século XVIII, é que são definidas políticas para a salvaguarda de bens que denotassem o poder e a grandeza da nação através da elaboração de instrumentos jurídicos e técnicos e de procedimentos técnicos necessários para a conservação e o restauro de monumentos (ZANIRATO; RIBEIRO, 2006; CHOAY, 2001). Os bens, para serem patrimonializados, deveriam possuir valor estético e artístico e\ou serem testemunhas de fatos históricos e estavam disponíveis apenas para contemplação.




    Ao longo do século XX ocorreu, segundo Zanirato e Ribeiro (2006, p. 254):




    [...] um outro entendimento de história que centra seu interesse antropológico no homem e em sua existência, e assim busca contemplar todos os atores sociais e todos os campos nos quais se expressa a atividade humana. Tal compreensão implicou a valorização dos aspectos nos quais se plasma a cultura de um povo: as línguas, os instrumentos de comunicação, as relações sociais, os ritos, as cerimônias, os comportamentos coletivos, os sistemas de valores e crenças que passaram a ser vistos como referências culturais dos grupos humanos, signos que definem as culturas e que necessitam salvaguarda.




    Esse novo entendimento da história levou a evolução do conceito do patrimônio que passou a ser entendido “[...] como o conjunto dos bens culturais, referente às identidades coletivas.” (ZANIRATO; RIBEIRO, 2006, p.251) e tradições, gastronomias, expressões de arte, documentos, paisagens e sítios arqueológicos passaram a ser consideradas manifestações da cultura humana pelas comunidades e organizações governamentais.




    Muitas das iniciativas de alargar o conceito de patrimônio devem-se a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Criada em 1946 com uma agência especializada das Nações Unidas (ONU) com o objetivo de contribuir para a paz e segurança no mundo por meio da educação, ciências naturais, ciências sociais\humanas e comunicação\informação, a UNESCO formula diretrizes, define critérios e prioridades para a proteção do patrimônio cultural mundial.




    A partir da Convenção para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado realizada em Haia1 em 1954 a UNESCO definiu que bens culturais compreendiam os monumentos arquitetônicos, sítios arqueológicos, trabalhos de arte, manuscritos, livros, coleções científicas, de livros e arquivos e outros objetos de valor histórico, cultural e artístico e que os países devem promover a salvaguarda desses bens.




    A Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Cultural e Natural2 realizada em Paris em 1972 definiu que os monumentos, grupos de edifícios e sítios que possuíssem valores arqueológico, histórico, científico, estético, etnológico ou antropológico compõem o patrimônio cultural de um país. Cabia aos Estados identificar, proteger, conservar, apresentar e transmitir as gerações futuras o patrimônio cultural localizado no seu território.




    A Conferência de Nara3 em 1994 reformula a compreensão sobre o valor dos bens quando estabeleceu que o valor atribuído ao patrimônio cultural difere de cultura em cultura e deve ser formulado dentre de cada âmbito cultural.




    A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial realizada em Paris4 em 2003 acrescenta a definição de patrimônio cultural imaterial as práticas, representações, expressões, conhecimentos e habilidades de comunidades, grupos e indivíduos que reconhecem como parte da sua herança cultural. Esse patrimônio é manifestado através das tradições orais; artes cênicas; práticas sociais, rituais e eventos festivos; conhecimentos e práticas referentes a natureza e artesanato tradicional.




    Desta forma, Santos (2001, p. 43-44) destaca que:




    O patrimônio foi deixando de ser simplesmente herdado para ser estudado, discutido, compartilhado e até reivindicado. Ultrapassam-se a monumentalidade, a excepcionalidade e mesmo a materialidade como parâmetros de proteção, para abranger o vernacular, o cotidiano, a imaterialidade, porém, sem abrir mão de continuar contemplando a preservação dos objetos de arte e monumentos eleitos ao longo de tantos anos de trabalho como merecedores de especial proteção. Passa-se a valorizar não somente os vestígios de um passado distante, mas também a contemporaneidade, os processos, a produção.




    No Brasil, a proteção do patrimônio histórico e artístico iniciou com a promulgação da Constituição de 1934 que instituía que cabe ao Poder Público a proteção de objetos de interesse histórico e do patrimônio artístico do país.




    Em 1937, através da Lei nº 378, é criado o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) que tem como finalidade promover o tombamento, a conservação, o enriquecimento e o conhecimento do patrimônio histórico e artístico nacional.




    Ainda em 1937, é promulgado o Decreto-Lei nº 25 que considera patrimônio histórico, artístico e cultural como “[...] o conjunto dos bens móveis e imóveis no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.” (BRASIL, 1937). O decreto condicionava que os bens somente seriam reconhecidos como patrimônio histórico, artístico e cultural nacional após tombamento.




    Em 1970, o Decreto-Lei nº 66.967 transforma o SPHAN em Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) que atualmente tem a atribuição de proteger, fiscalizar, promover, estudar e pesquisar o patrimônio cultural brasileiro através das seguintes competências:




    I - preservar o patrimônio cultural do País, nos termos do art. 216 da Constituição;




    II - coordenar a implementação e a avaliação da Política Nacional de Patrimônio Cultural, de acordo com as diretrizes definidas em ato do Ministro de Estado da Cultura;




    III - promover a identificação, o reconhecimento, o cadastramento, o tombamento e o registro do patrimônio cultural do País;




    IV - promover a salvaguarda e a conservação do patrimônio cultural acautelado pela União;




    V - promover a difusão do patrimônio cultural do País, com vistas à preservação, à salvaguarda e à apropriação social;




    VI - promover a educação, a pesquisa e a formação de pessoal qualificado para a gestão, a preservação e a salvaguarda do patrimônio cultural;




    VII - elaborar as diretrizes, as normas e os procedimentos para a preservação do patrimônio cultural acautelado pela União, de forma a buscar o compartilhamento de responsabilidades entre os entes federativos e a comunidade;




    VIII - fiscalizar e monitorar o patrimônio cultural acautelado pela União e exercer o poder de polícia administrativa nos casos previstos em lei;




    IX - manifestar-se, quando provocado, no âmbito do processo de licenciamento ambiental federal, estadual, distrital e municipal quanto à avaliação de impacto e à proteção dos bens culturais acautelados em âmbito federal e à adequação das propostas de medidas de controle, mitigação e compensação; e




    X - fortalecer a cooperação nacional e internacional no âmbito do patrimônio cultural. (BRASIL, 2017).




    Outro marco é a Constituição de 1988, que considera o patrimônio cultural como “[...] os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência a identidade, a ação, a memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira [...]” (BRASIL, 1988). A nova Constituição alarga o conceito de patrimônio, as responsabilidades pela sua preservação e os instrumentos para efetivá-la. (PORTA, 2012). As formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, os objetos, os documentos, edificações e os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico passam a ser considerados como patrimônios culturais. O Poder Público, em conjunto com a comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro.




    Os documentos são bens identificados como culturais pela Constituição Federal de 1988 e devem ter a sua proteção garantida pelo Estado brasileiro. Segundo o Arquivo Nacional (2005, p. 73) documento é uma “unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato”. Desse conceito, Cruz Mundet (2006) identifica três elementos que caracterizam o documento arquivístico: o suporte que confere corporeidade física, a informação e o registro que é a fixação da informação no suporte. O conjunto de documentos bibliográficos e arquivísticos formam o patrimônio documental. Segundo Rodrigues (2016, p. 117) “[...] a noção de patrimônio documental, ou seja, um conjunto de bens patrimoniais de natureza documental, abarcaria toda a tipologia documental existente, incluindo tanto materiais de arquivo quanto de biblioteca”.




    Documento arquivístico, de acordo com a Lei nº 8.159, são os documentos produzidos e recebidos por pessoas físicas e jurídicas, em decorrência do exercício das suas atividades independente de suporte ou de sua natureza. Delmas (2010) afirma que os documentos arquivísticos assumem quatro utilidades fundamentais.




    A utilidade de provar para defender direitos foi a primeira razão da conservação de longa duração de determinados documentos escritos. Com o tempo, foi reconhecido a todos os documentos arquivísticos o caráter de autenticidade e valor probatório.




    A utilidade de lembrar o que foi feito e a experiência adquirida para agir é o resultado da continuidade da vida dos indivíduos como organismos e de suas ações. Uma sucessão é acompanhada pela transmissão de registros e dos documentos.




    A utilidade de conhecer para entender aquilo que outros fizeram ou descobriram é resultado que documentos arquivísticos são fontes de conhecimento e contribuem para a pesquisa histórica. Com a sua preservação ocorre a acumulação de experiências e saberes científicos e técnicos.




    A utilidade de identificar-se para existir e promover as relações sociais onde criam referências para povos e indivíduos através de símbolos e histórias o que contribui para o sentimento de pertencimento comunitário.




    Rodrigues (2006) identifica cinco qualidades que os documentos arquivísticos devem possuir para orientar o seu tratamento: a unicidade, a cumulatividade, a organicidade, a imparcialidade e a autenticidade.




    A unicidade é refere-se ao:




    [...] enfoque em documentos duplicados (cópias) encontrados dentro de um mesmo arquivo, mas em subconjuntos documentais distintos porque produzidos ou recebidos no exercício de ações distintas. Se a filiação dos documentos às ações indica que é a ação que dá identidade ao documento, tem-se que o conteúdo do documento não deve ser levado em consideração para a sua identificação dentro de um conjunto documental, e sim o contexto da sua produção. (RODRIGUES, 2006, p. 109).




    A cumulatividade faz referência a que:




    Os itens documentais de um arquivo não são escolhidos previamente para serem acumulados, eles se acumulam à medida que são produzidos. Mas uma boa cumulatividade, aquela que promove a perfeita organicidade do arquivo, se realiza quando os documentos são organizados de acordo com o desenvolvimento das ações; quando o fluxo de acumulação acompanha o fluxo das ações que criam os documentos. Isso dificilmente se realiza perfeitamente sem que haja uma ação orientada para esse fim.” (RODRIGUES, 2006, p. 109).




    A organicidade é definida com base em como os documentos arquivísticos são resultados de ações articuladas em prol da missão de uma organização, forma-se um todo orgânico cujas partes são inter-relacionadas para fornecer sentido do conjunto.




    A imparcialidade refere-se à qualidade dos documentos arquivísticos de refletirem fielmente as ações de seu produtor, em razão da natureza das suas atividades e não porque houve algum tipo de escolha da finalidade do documento.




    A autenticidade faz referência a veracidade do conteúdo do documento arquivístico como prova e a sua manutenção contribui para a integridade do documento.




    Essas qualidades contribuem para que o documento arquivístico possa se afirmar como patrimônio na medida em que contém informações de valor administrativo, cultural e científico. Os documentos arquivísticos contribuem para a memória, pois constroem o futuro sobre as bases de conhecimento preciso e crítico do passado. Contribuem ainda para a formação da identidade na forma de que esta é recuperada como reposta ao desejo dos cidadãos de conhecer as suas origens bem como a sociedade em que nasceu e\ou que decidiu para viver. (FUGUERAS, 2003).




    1.2 DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO DIGITAL




    Segundo Ferreira (2006, p. 21) objetos digitais são “[...] todo e qualquer objeto de informação que possa ser representando através de uma sequência de dígitos binários”. Eles podem ser documentos de texto, fotografias digitais, arquivos de vídeo e áudio e bases de dados.




    Ferreira (2006, p. 22) afirma que um objeto digital necessita ser transformado para que um ser humano possa ser capaz de decifrá-lo. Começando por ser físico, ou seja, formado por um conjunto de símbolos ou sinais inscritos num suporte físico (disco rígido, mídias) que necessitam ser interpretados por um hardware para transformar num conjunto de dados para o software manipular. Os símbolos utilizados são diferentes em função do tipo de suporte.




    Os dados são organizados conforme regras determinadas pelo software (formato de objeto digital). O software prepara os dados para que sejam apresentados a um receptor humano (objeto lógico). Eles são transformados em sinais analógicos e serão transmitidos ao receptor humano através de periféricos de saída. (FERREIRA, 2006, p. 22).




    A imagem que se forma na mente do receptor é designada como objeto conceitual. Estes assumem formas familiares aos seres humanos, formas que existem no mundo real e que são conhecidas, como fotografias, filmes ou documentos. Do ponto de vista humano, este é que deve ser preservado. (FERREIRA, 2006, p. 22-23). Ferreira (2006, p. 25) afirma ainda que “[...] um mesmo objeto conceitual pode ser representado em diversos formatos lógicos, podendo cada um destes ser suportado por um sem-número de representações físicas”.




    Ocorre ainda a interpretação individual feita por cada ser humano do objeto conceitual, designada de objeto experimentado. (FERREIRA, 2006, p. 23).




    Na figura 1 são ilustrados os diferentes níveis de abstração de um objeto digital.




    Figura 1 – Diferentes níveis de abstração de um objeto digital
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    Fonte: (FERREIRA, 2006, p. 23).




    Em um processo inverso, quando um ser humano é o emissor, o objeto conceitual é codificado numa linguagem que é transmitida ou armazenada num suporte físico adequado, passando por processo intermediário de codificação que transforma a linguagem humana em códigos binários capazes de serem processadas pelo computador. (FERREIRA, 2006, p. 23-24)




    Entre os objetos digitais encontram-se os documentos digitais que segundo a Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos (CTDE) (2016, p. 21) é a “informação registrada, codificada em dígitos binários, acessível e interpretável por meio de sistema computacional”.




    Rondinelli (2013, p. 234) chama a atenção para o fato de que o termo documento eletrônico é preferencialmente utilizado pela comunidade arquivística internacional como sinônimo de documento digital. A partir da definição da CTDE (2016, p. 21) de que documento eletrônico é a “informação registrada, codificada em forma analógica ou em dígitos binários, acessível e interpretável por meio de um equipamento eletrônico.” a autora pontua a diferença entre os dois termos e define documento digital como mais adequado.




    O documento arquivístico digital, por sua vez, é um tipo de documento digital que necessita ter uma série de características para ser considerado como tal (RONDINELLI, 2013):




    − Forma fixa e conteúdo estável: o documento tem que manter a apresentação que tinha quando foi produzido;




    − Relação orgânica: o documento deve manter um vínculo com outros documentos para expressar atividades;




    − Contexto identificável: hierarquia de estrutura fora do documento arquivístico na qual se dá sua produção e gestão;




    − Ação: o documento participa ou apoia uma ação;




    −  Envolvimento de cinco pessoas: autor, redator, destinatário, originador e produtor. Pelo menos as três primeiras têm que estar presentes. Os documentos são produzidos para participar de uma ação ou apoiá-la a partir da vontade consciente de uma pessoa.




    Segundo Interpares Project (2000) o documento arquivístico digital é constituído de determinadas partes: forma documental, anotações, contexto, suporte, atributos e componentes digitais.




    A forma documental são as regras de representação das quais o conteúdo, o contexto administrativo e documental e a autoridade de um documento arquivístico são comunicadas. (INTERPARES PROJECT, 2000, p. 3). Ela possui elementos intrínsecos e extrínsecos.




    Os elementos intrínsecos (INTERPARES PROJECT, 2000, p. 5-6) são elementos de um documento arquivístico que transmitem a ação e o seu contexto imediato e são comuns para os documentos analógicos e digitais. Os elementos intrínsecos são:




    − Nome do autor - nome da pessoa física ou jurídica com autoridade e capacidade para emitir o documento arquivístico ou em nome de quem ou por cujo comando o documento foi emitido;




    − Nome do originador – nome da pessoa a quem foi atribuído o endereço eletrônico em que o documento arquivístico foi gerado e\ou enviado;




    − Data cronológica – é a data (e possivelmente a hora) do documento arquivístico digital incluído pelo autor ou pelo sistema eletrônico em nome do autor no decurso de sua compilação;




    − Nome do local de origem do documento – nome do local geográfico em que o documento arquivístico foi gerado, incluído no conteúdo pelo autor ou pelo sistema eletrônico em nome do autor;




    − Nome do destinatário – nome da pessoa a quem o documento arquivístico é direcionado ou para quem o documento é destinado;




    − Nome do receptor – nome da pessoa a quem o documento arquivístico é copiado para fins informativos;




    − Indicação de ação ou assunto – linha do assunto ou o título no topo do documento arquivístico;




    − Descrição da ação ou assunto – apresentação da motivação e da razão concreta para a ação ou o assunto em si;




    − Nome do redator – nome da pessoa que tem autoridade e capacidade para articular o conteúdo do documento arquivístico;




    − Corroboração – menção explícita dos meios usados para validar o documento arquivístico;




    − Atestado – validação escrita de um documento por aqueles que participaram da emissão (autor, redator, autenticador) e por testemunhas da ação ou para a assinatura do documento arquivístico;




    − Qualificação da assinatura – menção do título, capacidade e\ou endereço das pessoas que assinaram o documento arquivístico.




    Os elementos extrínsecos (INTERPARES PROJECT, 2000, p. 3-5) são elementos que constituem a aparência de um documento arquivístico digital. Podem ser um recurso de apresentação (texto, gráfico, imagem, som ou a combinação destes) gerado por meio de instruções de codificação e programação, que quando usado apresenta uma mensagem aos nossos sentidos.




    Outros elementos extrínsecos são a assinatura digital (marca digital com a função de assinatura, anexada ou logicamente associada a um registro, usada por signatário para responsabilizar ou dar consentimento ao conteúdo do documento), carimbo de data e hora digital emitido por um terceiro confiável e sinais especiais (marcas d’água digitais, logotipos, etc.).




    As anotações (INTERPARES PROJECT, 2000, p. 7-8) são adições realizadas a um documento arquivístico após a sua criação e podem ser:




    − Anotações feitas no documento arquivístico no âmbito da sua execução – são inclusões feitas em um documento arquivístico após a sua criação como parte formal da execução de um procedimento administrativo. A prioridade de transmissão, a data e local de transmissão e a indicação de anexos são exemplos deste tipo de anotações;




    − Anotações feitas no curso das atividades para o qual o documento arquivístico se relaciona – são adições feitas ao documento arquivístico durante seu manuseio no curso das atividades de que participa e reflete ações tomadas subsequentemente a sua criação. As anotações podem incluir data e hora do recebimento, nome da pessoa ou organização que manuseia o documento, ação tomada, entre outras;




    − Anotações feitas para a gestão arquivística – são adições feitas a um documento arquivístico com a finalidade de registrar as ações de gestão arquivística realizadas após a criação. Podem incluir a data de arquivamento, identificador do documento arquivístico, código de classificação, entre outros.




    O Contexto é a estrutura da ação no qual o documento arquivístico participa (INTERPARES PROJECT, 2000, p. 8-13). São os seguintes os tipos de contexto:




    − Contexto jurídico-administrativo – refere-se ao sistema legal e organizacional em que a instituição produtora de documentos está inserida. Leis e regulamentos são indicadores desse contexto;




    − Contexto de proveniência – refere-se à instituição produtora de documentos, seu mandato, estrutura e funções. Indicadores do contexto de proveniência são os organogramas, relatórios, plano de classificação, entre outros;




    − Contexto de procedimentos – refere-se aos procedimentos internos usados para a criação, utilização e arquivamento dos documentos arquivísticos. Fluxos de trabalho, manuais de protocolo, entre outros, são indicadores desse contexto;




    − Contexto documental – refere-se aos fundos aos quais os documentos arquivísticos pertencem. Indicadores do contexto documental são códigos de classificação, índice e outros instrumentos;




    − Contexto tecnológico – Refere-se às características dos componentes técnicos (hardware, software e padrões) do sistema eletrônico em que o documento arquivístico é criado.




    Segundo Rondinelli (2013, p. 240), o suporte do documento arquivístico digital integra o seu contexto tecnológico, mais especificamente o hardware.




    Os atributos de um documento arquivístico digital são, segundo Duranti e Preston apud Rondinelli (2013, p. 240) “[...] uma característica definidora do documento arquivístico ou de seu elemento”. Exemplos são o nome do autor, nome do destinatário, data de produção, etc. os atributos estão contidos em forma de metadados e podem estar ocultos ou não.




    Os componentes digitais são dados de forma (definem a aparência do documento), de conteúdo (definem o teor documental) e de composição (regulam o processamento dos dados de forma e conteúdo e os metadados associados). (RONDINELLI, 2013).




    Quanto a classificação dos documentos digitais, Rondinelli (2013) os classifica em documentos digitais estáticos que são os que não permitem alteração na forma e no conteúdo e documentos digitais interativos que permitem alteração de forma e\ou conteúdo por meio de regras fixas ou variáveis.




    Do ponto de vista arquivístico, apenas o primeiro pode ser considerado documento arquivístico digital. O segundo tipo pode ser compreendido com documento arquivístico em potencial, necessitando apenas de forma fixa e conteúdo estável para atingir o status de arquivístico (RONDINELLI, 2013).




    No caso de base de dados e catálogos de vendas online, exemplo de documentos digitais interativos, é possível alcançar a forma fixa e o conteúdo estável através de regras que controlam e limitam as mudanças na forma e\ou conteúdo de maneira que a mesma consulta, pedido ou interação sempre gerem o mesmo resultado. Este conceito é conhecido com variabilidade limitada (INTERPARES PROJECT, 2011b).




    Desta forma, um documento digital que possui variabilidade limitada mais as características pode ser considerado um documento arquivístico e engloba tanto o documento arquivístico armazenado como o documento arquivístico manifestado. (RONDINELLI, 2013).




    
1.3 RECORDS CONTINUUM





    O Records Continuum teve como ponto de partida a publicação do artigo “Do ciclo vital ao continuum: algumas ideias sobre a relação entre a gestão de documentos e os arquivos permanentes” de Frank Upward e que “[...] se alicerça na concepção de que os documentos devem ser geridos levando-se em consideração que o tempo é circular e contínuo.” (NASCIMENTO; MORO CABERO; VALENTIM, 2017).




    Upward (1996) defende que a captura de documentos eletrônicos força os arquivistas a reavaliarem os conhecimentos básicos sobre o contexto de produção e a qualidade do documento como evidência. O autor aborda que as instituições arquivísticas devem trabalhar com um conceito que inclua documentos de valor contínuo que enfatiza seus usos para propósitos transacionais, probatórios e memória e que unifique abordagens de manutenção e gestão independentemente se são mantidos por um segundo ou um milênio. Deve-se focá-los como entidades lógicas em vez de físicas, independente de estarem em formato analógico ou digital. Por fim, a gestão e manutenção de documentos devem ser integradas nos processos e propósitos empresariais e sociais.




    Dingwall (2016) expõe que o modelo Records Continuum surgiu como resposta a complexidades do contexto de criação e uso de documentos e da transmissão do conhecimento contextual ao público que consultava esses documentos e as inadequações no modelo do ciclo vital.




    Quanto ao segundo ponto, o autor destaca como problemas da teoria do ciclo vital as dificuldades de aplicação do modelo ao universo institucional que gera procedimentos transacionais mais complexos; na aplicação de procedimentos arquivísticos rígidos nos arquivos permanentes diferenciados aos contextos mais flexíveis da criação e uso primário dos documentos; e em responder às demandas de gestão e preservação de documentos eletrônicos. O autor aponta ainda a distância entre os arquivistas e gestores de documentos.




    A dificuldade de lidar com os documentos eletrônicos se dá em razão de que:




    [...] possuem capacidade instantânea de atuar em funções diversas da simples participação nas atividades das entidades produtoras. No formato eletrônico, os documentos atuam como fontes de informação em diversas demandas de pesquisa sem antes precisar passar para a guarda de um arquivo.” (DIGWALL, 2016).




    Desta forma, o Records Continuum provoca, segundo Digwall (2016), o abandono da distinção arbitrária entre arquivos correntes e permanentes, o que separa artificialmente atividades, tais como descrição e classificação, sendo que devem ser tratadas como aspectos diferentes do mesmo processo.




    Outra contribuição é de aproximar as atividades arquivísticas (avaliação, classificação, descrição, preservação e acesso) na direção mais próxima possível da criação dos documentos, ou até mesmo anterior a ela. Além destes, o Records Continuum enfatiza os documentos enquanto provas de atividades. (DIGWALL, 2016).




    Viana e Pavezzi (2016) afirmam que o modelo Records Continuum teve a influência dos estudos de Terry Cook que vincula ao documento digital a capacidade de utilização do documento ou parte deste em lugares dinâmicos e em múltiplas realidades, de Hillary Jenkinson que contribuiu quanto a responsabilidade dos arquivistas na custódia física, Ian Mclean que trata da necessidade de ordenação dos documentos em relação à cronologia da sua criação e ao local de produção, do pós-modernismo de John François Lyotard e das teorias de estruturação e de distanciamento entre espaço e tempo de Anthony Giddens.




    O Records Continuum possui quatro eixos que segundo Costa Filho (2016) sintetizam os grandes temas da arquivologia. O quadro 1 apresenta uma síntese dos eixos e coordenadas do modelo.




    Quadro 1 – Síntese dos Eixos e Coordenadas do modelo Records Continuum.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Eixos


          



          	

            Coordenadas


          

        




        

          	

            Entidades


          



          	

            Definição


          



          	

            Elementos


          



          	

            Definição


          

        




        

          	

            Recordkeeping


          



          	

            Meios utilizados para o registro de informações sobre atividades humanas.


          



          	

            Documento


          



          	

            Representação de uma ação.


          

        




        

          	

            Documento arquivístico


          



          	

            Documento orgânico que se liga a outros documentos e possui contexto de produção facilmente identificado.


          

        




        

          	

            Arquivo


          



          	

            Conjunto de documentos arquivísticos de uma instituição.


          

        




        

          	

            Arquivos


          



          	

            Documentos pertencentes a inúmeras instituições, seja pela transferência espacial ou temporal entre instituições.


          

        




        

          	

            Evidência


          



          	

            Vestígios de ações, evidências fornecidas por documentos e implicações exercidas na memória institucional e coletiva.


          



          	

            Vestígios de ação


          



          	

            Os sistemas de recordkeeping controlam documentos como vestígios de uma ação.


          

        




        

          	

            Evidência


          



          	

            Os sistemas de recordkeeping agregam evidência aos documentos.


          

        




        

          	

            Memória institucional\ individual


          



          	

            Os sistemas de recordkeeping fornecem memória as instituições.


          

        




        

          	

            Memória coletiva


          



          	

            Os sistemas de recordkeeping fornecem memória coletiva.


          

        




        

          	

            Transação


          



          	

            Registro de atividades desempenhadas para a condução de negócios.


          



          	

            Ato


          



          	

            Subcategoria de atividade.


          

        




        

          	

            Atividades


          



          	

            Subcategoria de função. Meios para a condução de negócios. Criam relações entre os documentos.


          

        




        

          	

            Funções


          



          	

            Não especificado pelo autor.


          

        




        

          	

            Missão


          



          	

            Funções de uma instituição a partir de uma perspectiva social mais ampla.


          

        




        

          	

            Identidade


          



          	

            Responsáveis pela produção e uso de documentos.


          



          	

            Ator


          



          	

            Não especificado pelo autor.


          

        




        

          	

            Unidade


          



          	

            Unidade organizacional a que o ator está associado. A unidade pode ser o próprio ator.


          

        




        

          	

            Organização


          



          	

            Entidade a que a unidade organizacional está associada. A organização pode consistir em apenas um ator ou em uma unidade organizacional.


          

        




        

          	

            Instituição


          



          	

            Institucionalização da identidade dos demais elementos com amplo reconhecimento social.


          

        


      

    




    Fonte: (Costa Filho, 2016, p. 142-143).




    O modelo gráfico do Records Continuum apresentado por Upward em 1996 foi modificado no ano 2000. Foram retiradas as linhas sólidas que representavam os eixos e alterada a nomenclatura do eixo de recordkeeping para meios de recordkeeping e a substituição da forma em plural dos termos atos, atividades, funções e missões para sua forma no singular (COSTA FILHO, 2016). A figura 2 apresenta o novo modelo gráfico proposto por Upward.




    Figura 2 – Modelo do Records Continuum
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    Fonte: (Costa Filho, 2016, p. 141)




    Outro elemento do modelo são as dimensões que correspondem a conexão das coordenadas presentes nos eixos. Upward (1996 apud COSTA FILHO, 2016) destaca que “as dimensões não são limites, as coordenadas não estão invariavelmente presentes e as coisas podem acontecer simultaneamente através das dimensões”. Mckemmish (1997 apud NASCIMENTO; MORO CABERO; VALENTIM, 2017) explica as dimensões da seguinte forma:




    1. Criar: A primeira dimensão abrange os atores que realizam o ato (materializam as informações em documentos para que os mesmos estejam registrados); 2. Capturar: Abarca os sistemas pessoais e corporativos de manutenção de registros que capturam documentos em contexto de modo a apoiar sua capacidade de atuar como evidência das atividades sociais e comerciais das unidades responsáveis pelas atividades; 3. Organizar: Preocupa-se com a maneira que uma organização ou indivíduo define seu regime de gestão de documentos e, assim, constitui o arquivo como memória organizacional; 4. Pluralizar: Maneira como os arquivos são trazidos para o todo fornecendo a memória coletiva, social, histórica e cultural dos objetivos sociais institucionalizados, além do papel dos indivíduos e das organizações.




    Ao analisar o modelo Records Continuum, Digwall (2016) afirma que:




    [...] oferece um formato para os modos de análise empregados num sistema de gestão documental em termos de distância no tempo e no espaço entre um documento e sua origem no ato de sua criação. Os eixos do modelo se alinham com grandezas crescentes de fixidez, memória, propósito e autoridade. Os produtos dos cruzamentos desses eixos são dimensões de análise para os seguintes elementos: a criação do aspecto probatório que a documentação apresenta; a preservação deste aspecto, já que se trata de um documento criado através da formalização de conexões que o prendem ao sistema de gestão documental; a estrutura interna do enquanto memória de seu criador; e a disseminação dessa memória em contextos sociais, culturais e históricos mais amplos.




    Além das características citadas, Llasó Sanjuan (2009) assegura que o modelo Records Continuum está conectado com conceitos e metodologias de tecnologia da informação, engenharia de processos, análise funcional, gestão de recursos, gestão do patrimônio cultural, controle de qualidade, auditoria e benchmarking.




    O modelo Records Continuum teve grande influência na elaboração da norma australiana AS 4390 que fornece diretrizes para a gestão de documentos e posteriormente foi convertida na norma ISO 15489. Devido a isso, Llasó Sanjuan (2017) afirma que o Records Continuum é uma convergência de diferentes modelos existentes em um único modelo de referência.




    




    

      

        1 Disponível em: <http://portal.unesco.org/en/ev.php-URL_ID=13637&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html>. Acesso em 23/04/2018


      




      

        2 Disponível em: <http://portal.unesco.org/en/ev.php-URL_ID=13055&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html>. Acesso em 23/04/2018.


      




      

        3 Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Conferencia%20de%20Nara%201994.pdf>. Acesso em 23/04/2018.


      




      

        4 Disponível em: <https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000132540_por>. Acesso em 09/02/2019.


      


    


  




  

    2 CONTEXTO DE ESTUDO





    Neste capítulo é apresentado o contexto de estudo com o objetivo de apresentar a política nacional de arquivos e seus integrantes e as instituições que compõem a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica.




    2.1 POLÍTICA NACIONAL DE ARQUIVOS




    Podemos entender a política nacional de arquivos no contexto de políticas públicas. De acordo com Jardim (2006, p. 7) políticas públicas são “[...] ações procedentes de uma autoridade dotada de poder político e de legitimidade governamental que afeta um ou mais setores da sociedade.” e que deve ser identificada como tal e comunicada à sociedade.




    Entretanto, a existência de textos legais que regulam uma atividade governamental não basta para identificar uma política pública. E nem sempre um conjunto de projetos, leis e ações caracterizados como política pública é assim entendida e anunciada pelo governo.




    Desta forma, Jardim (2006, p. 10) define políticas públicas arquivísticas como:




    [...] o conjunto de premissas, decisões e ações – produzidas pelo Estado e inseridas nas agendas governamentais em nome do interesse social – que contenham os diversos aspectos (administrativo, legal, científico, cultural, tecnológico, etc.) relativos a produção, uso e preservação da informação arquivística de natureza pública e privada.




    Oliveira (2011) reforça que para a aplicação de políticas públicas arquivísticas, a administração deve ser orientada para a finalidade de preservar e disponibilizar o acesso aos documentos de arquivo.




    Jardim (2006) destaca que há frequentes associações de formular políticas públicas arquivísticas a concepção de um sistema nacional, no qual a política é uma instância controlável pelo sistema. Tal afirmação aplica-se a política nacional de arquivos.




    O Sistema Nacional de Arquivos (SINAR) é baseado nas diretrizes do Decreto-Lei nº 200/1967 que define que atividades comuns a todos os órgãos da administração, tais como pessoal, orçamento, estatística, contabilidade, auditoria, serviços gerais e outras serão organizadas sob a forma de sistema.




    Esses sistemas serão integrados por serviços incumbidos do exercício das atividades e estarão sujeitos a orientação normativa, a supervisão técnica e a fiscalização por um órgão central do sistema, sem prejuízo da subordinação administrativa.




    Em 1978, o Decreto nº 82.308 institui o SINAR com a finalidade de assegurar a preservação de documentos do Poder Público tendo em vista o interesse da comunidade e o valor histórico.




    Integravam o SINAR os órgãos da administração pública direta e indireta responsáveis pelas atividades de arquivo intermediário e permanente. Atuava como órgão central o Arquivo Nacional que tinha como competências, entre outras, estabelecer princípios, diretrizes, normas e métodos sobre organização e funcionamento das atividades de arquivo intermediário e permanente. Ainda era instituída a Comissão Nacional de Arquivo com a função de assessorar e avaliar o órgão central.




    Analisando as competências do SINAR, é possível observar que as atividades de protocolo e arquivo corrente não estão sob a sua alçada. Essas atividades estavam incluídas no Sistema de Serviços Gerais (SISG), instituído pelo Decreto nº 75.657/1975, e tinha o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) como órgão central.




    Desta forma, o DASP tinha a competência de expedir normas referentes a atividades de protocolo e arquivos correntes que tinham o objetivo de disciplinar:




    − O registro da entrada, tramitação e expedição de processos e documentos;




    − O uso, guarda, conservação, reprodução e incineração de processos e documentos;




    − A transmissão e recepção de mensagens.




    Silva (2015) destaca que a partir da promulgação da Lei de Arquivos (Lei nº 8.159/1991) o SINAR e o SISG são reestruturados para que se eliminassem os conflitos das competências do SISG com as do Arquivo Nacional contidas na nova lei.




    O Decreto nº 4.073/2002 redefine o SINAR que passa a ter como finalidade implementar a política nacional de arquivos públicos e privados, visando a gestão, a preservação e ao acesso aos documentos de arquivo.




    O SINAR passa a ter como órgão central o Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), criado pela Lei nº 8.159, que passará a definir a política nacional de arquivos. O SINAR ainda é integrado pelo Arquivo Nacional, arquivos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; arquivos estaduais e do Distrito Federal dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e os arquivos municipais dos Poderes Executivo e Legislativo. Pessoas físicas e jurídicas de direito privado custodiadores de arquivos poderão integrar o SINAR mediante acordo ou ajuste com o órgão central.




    O SINAR possui como competências:




    I - promover a gestão, a preservação e o acesso às informações e aos documentos na sua esfera de competência, em conformidade com as diretrizes e normas emanadas do órgão central;




    II - disseminar, em sua área de atuação, as diretrizes e normas estabelecidas pelo órgão central, zelando pelo seu cumprimento;




    III - implementar a racionalização das atividades arquivísticas, de forma a garantir a integridade do ciclo documental;




    IV - garantir a guarda e o acesso aos documentos de valor permanente;




    V - apresentar sugestões ao CONARQ para o aprimoramento do SINAR;




    VI - prestar informações sobre suas atividades ao CONARQ;




    VII - apresentar subsídios ao CONARQ para a elaboração de dispositivos legais necessários ao aperfeiçoamento e à implementação da política nacional de arquivos públicos e privados;




    VIII - promover a integração e a modernização dos arquivos em sua esfera de atuação;




    IX - propor ao CONARQ os arquivos privados que possam ser considerados de interesse público e social;




    X - comunicar ao CONARQ, para as devidas providências, atos lesivos ao patrimônio arquivístico nacional;




    XI - colaborar na elaboração de cadastro nacional de arquivos públicos e privados, bem como no desenvolvimento de atividades censitárias referentes a arquivos;




    XII - possibilitar a participação de especialistas nas câmaras técnicas, câmaras setoriais e comissões especiais constituídas pelo CONARQ;




    XIII - proporcionar aperfeiçoamento e reciclagem aos técnicos da área de arquivo, garantindo constante atualização. (BRASIL, 2002).




    O CONARQ, presidido pelo Diretor-Geral do Arquivo Nacional, é integrado por dezessete membros conselheiros representando os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas esferas federais, estaduais e municipais, além de representantes da sociedade civil organizada através de associações profissionais, cursos de arquivologia e instituições de pesquisa.




    Subsidiado por câmaras técnicas, câmaras setoriais e comissões especiais constituídas por especialistas com o propósito de propor normas e instrumentos necessários a implementação da política nacional de arquivos, o CONARQ a efetiva na forma de regulamentações que tratam de matérias arquivísticas, tais como descrição, classificação, avaliação e seleção, programa de gestão de documentos, digitalização, entre outros, que auxiliam os órgãos integrantes do SINAR no planejamento, execução e avaliação das suas atividades.




    2.1.1 O Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo (SIGA)




    Desde 1990 existem iniciativas da administração pública federal para articularem as atividades de gestão de documentos de arquivos de forma sistêmica5. A primeira proposta era a de criar o Sistema Federal de Arquivos do Poder Executivo (SIFAR) que foi aperfeiçoada entre os anos de 2000 e 2001 e passou a ser denominado Sistema de Gestão de Documentos e Informações (SGDI).




    Essas proposições resultaram na instituição do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo (SIGA), através da edição do Decreto nº 4.915/2003, que reúne os arquivos do Poder Executivo Federal e atuam como subsistema do SINAR.




    O SIGA tem como finalidades:




    I - garantir ao cidadão e aos órgãos e entidades da administração pública federal, de forma ágil e segura, o acesso aos documentos de arquivo e às informações neles contidas, resguardados os aspectos de sigilo e as restrições administrativas ou legais;




    II - integrar e coordenar as atividades de gestão de documentos de arquivo desenvolvidas pelos órgãos setoriais e seccionais que o integram;




    III - disseminar normas relativas à gestão de documentos de arquivo;




    IV - racionalizar a produção da documentação arquivística pública;




    V - racionalizar e reduzir os custos operacionais e de armazenagem da documentação arquivística pública;




    VI - preservar o patrimônio documental arquivístico da administração pública federal;




    VII - articular-se com os demais sistemas que atuam direta ou indiretamente na gestão da informação pública federal. (BRASIL, 2003).




    O Arquivo Nacional tem a competência de acompanhar, orientar e disseminar a aplicação de normas, atividades e rotinas de trabalho relacionadas a gestão de documentos de arquivo.




    Os órgãos setoriais têm a competência de implantar, coordenar, controlar e acompanhar as atividades e rotinas de trabalho relacionadas a produção, classificação, registro, tramitação, arquivamento, preservação, empréstimo, consulta, expedição, avaliação, transferência e recolhimento ou eliminação e acesso dos documentos de arquivo no âmbito de seus órgãos seccionais. Devem ainda elaborar e aplicar a tabela de temporalidade e destinação de documentos de arquivo relativos as atividades-fim.




    É ainda criada a Comissão de Coordenação do SIGA que é composta pelo Diretor-Geral do Arquivo Nacional, um representante do órgão central, um representante do SISP, um representante do SISG e dos coordenadores das subcomissões dos Ministérios e órgãos equivalentes. A Comissão tem por finalidade assessorar, propor e avaliar políticas, diretrizes e normas relativas à gestão de documentos de arquivo no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública federal.




    Cada Ministério e órgão equivalente também deverá constituir uma subcomissão de coordenação que reúna representantes dos órgãos seccionais do seu âmbito de autuação com o objetivo de identificar necessidades e harmonizar as proposições a serem apresentadas a Comissão Central.




    A Subcomissão de Coordenação do SIGA do MEC (SubSIGA\MEC) é constituído por cento e trinta e dois representantes de órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro da Educação, de órgãos específicos singulares, de órgãos colegiados, de autarquias, fundações públicas e empresas públicas6. As instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica participam da sua estrutura e devem aplicar as políticas, diretrizes e normas relativas à gestão de documentos de arquivo emanadas pelo SIGA.




    Entre as políticas, diretrizes e normas de gestão de documentos de arquivo emanadas pelo SIGA, destacamos a consolidação das atividades relacionadas as atividades de classificação, temporalidade e destinação para as instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica.




    Em 2011, foi aprovado, através da Portaria nº 92 do Arquivo Nacional, o Código de Classificação e Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos relativo as atividades-fim das IFES. Adaptado7 a partir da Tabela de Temporalidade dos Documentos da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e exibindo a mesma metodologia apresentada e desenvolvida pela Resolução nº 14/CONARQ, o Código original contava com três classes (Ensino, Pesquisa e Extensão). Posteriormente foram acrescentadas duas classes, e, entre elas a classe 400 – Educação Básica e Profissional para atender as instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. A Portaria nº 315/2018 do MEC torna o uso obrigatório dos dois instrumentos pelas Instituições de Educação Superior (IES).




    2.2 A REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA




    Tavares (2016), Vieira e Souza Junior (2016) e Brasil (2018) apontam que o ensino técnico no Brasil iniciou quando Nilo Peçanha, presidente do Estado do Rio de Janeiro, criou em 1906 quatro escolas profissionais nas cidades de Campos, Niterói, Petrópolis e Paraíba do Sul.




    Em 1909, através do Decreto nº 7.566, Nilo Peçanha, agora presidente do Brasil, cria dezenove Escolas de Aprendizes Artífices nas capitais das unidades federativas da época. Jurisdicionadas sob o Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio, as escolas eram destinas ao ensino profissional, primário e gratuito. Atualmente este decreto é considerado como o início da formação de uma rede de ensino técnico e profissional no Brasil.




    Paiva (2013, p. 36) destaca que a missão das Escolas de Aprendizes Artífices era de “oferecer aos menos favorecidos qualificação que lhes possibilite o afastamento da marginalidade e o ingresso no mercado de trabalho”, o que garantia um caráter assistencialista e moralista destas instituições. Canali (2016) afirma que as Escolas não atingiram a qualidade e eficiência no ensino profissional em virtude de prédios inadequados, oficinas em condições precárias, escassez de mestres de ofício especializados e de profissionais qualificados.




    A partir do Decreto nº 7.566, o Estado brasileiro promoveu uma série de reformas na legislação referente ao ensino técnico e profissional que são destacados por Brasil (2018):




    − Em 1927 foi sancionado Projeto de Fidélis Reis que previa o oferecimento obrigatório do ensino profissional no país;




    − Em 1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública onde foi estruturada a Inspetoria do Ensino Profissional Técnico que passou a supervisionar as Escolas de Aprendizes Artífices;




    − Em 1937 a Lei nº 378 transforma as Escolas de Aprendizes Artífices em Liceus Profissionais, destinados ao ensino profissional;




    − Em 1941 vigoraram uma série de leis conhecidas como a “Reforma Capanema” que passou a considerar o ensino profissional como de nível médio, introduziu os exames de admissão para o ingresso nas escolas industriais e dividiu os cursos em dois níveis correspondentes aos dois ciclos do novo ensino médio;




    − Em 1942 o Decreto nº 4.127 transforma as Escolas de Aprendizes e Artífices em Escolas Industriais e Técnicas, onde a formação profissional era oferecida em nível equivalente ao secundário;




    − Em 1959 as Escolas Industriais e Técnicas são transformadas em autarquias com o nome de Escolas Técnicas Federais, ganhando autonomia didática e de gestão;




    − Em 1971 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), nº 5.692, torna técnico-profissional todo currículo de segundo grau;




    − Em 1978 a Lei nº 6.545 transforma três Escolas Técnicas Federais (Paraná, Minas Gerais e Rio de Janeiro) em CEFETs que confere a estas instituições a formação de engenheiros de operação e tecnólogos;




    − Em 1994 a Lei 8.989 dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional de Educação Tecnológica, transformando as Escolas Técnicas Federais e as Escolas Agrotécnicas Federais em CEFETs, mediante decreto específico para cada instituição e em função de critérios estabelecidos pelo MEC;




    − Em 1996 a Lei nº 9.394, segunda LDB, que supera o assistencialismo e moralismo contidos nas primeiras legislações e torna o ensino técnico e profissional um “[...] mecanismo para favorecer a inclusão social e democratização dos bens de uma sociedade.” (BRASIL, 2018, p. 5);




    − Em 1997 o Decreto nº 2.208/1997 regulamenta a educação profissional e cria o Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP);




    − Em 2004 o Decreto 5.154/2004 permite a integração do ensino técnico de nível médio ao ensino médio;




    − Em 2005 a Lei nº 11.195 lança a primeira fase do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, com a construção de sessenta e quatro novas unidades de ensino. Nesse mesmo ano O CEFET Paraná transforma-se em Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR); e




    − Em 2007 é lançada a segunda fase do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, com a meta de entregar 150 unidades de ensino;




    − Em 2008 a Lei nº 11.892 institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e cria os IFETs.




    A criação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica iniciou um novo modelo de instituição de educação profissional e tecnológica capaz de contribuir efetivamente ao desenvolvimento socioeconômico brasileiro através do seu reordenamento, onde trinta e um CEFETs (mais as suas setenta e cinco Unidades Descentralizadas de Ensino (UNED)), trinta e nove Escolas Agrotécnicas Federais, sete Escolas Técnicas Federais e oito escolas vinculadas as universidades deixaram de existir para formarem os Institutos Federais. Silva (2009, p. 8) afirma:




    O foco dos institutos federais é a promoção da justiça social, da equidade, do desenvolvimento sustentável com vistas a inclusão social, bem como a busca de soluções técnicas e geração de novas tecnologias. Estas instituições devem responder, de forma ágil e eficaz, às demandas crescentes por formação profissional, por difusão de conhecimentos científicos e de suporte aos arranjos produtivos locais.
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